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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da sentença que concedeu o benefício de pensão por morte de segurado especial, em favor de MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS, desde a data do requerimento administrativo (24/04/2014 – fls. 15). Antecipação de tutela concedida.

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária, argui, em preliminar, a prescrição quinquenal. No mérito, requer a improcedência do pedido, ao argumento de que o de cujus não ostentava a qualidade de segurado especial, ante a ausência de inicio de prova material do exercício da atividade rural no período anterior ao óbito ou à data do implemento do requisito etário à concessão do benefício de aposentadoria, bem como, pelo fato do mesmo perceber até a data do óbito, beneficio assistencial ao idoso. Subsidiariamente, requer alteração na DIB para a data da citação, a aplicação integral do disposto no RT. 1º-F da Lei 9.494/97, isenção ao pagamento de custas e exclusão de eventual multa moratória diária aplicada, além de redução do valor dos honorários ao percentual de 5%. 

Contrarrazões às fls. 63/71. 

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art.475, §2º).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Pensão por morte – trabalhador rural. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não.
Para obtenção desse benefício é necessária a comprovação do óbito; a qualidade de segurado do instituidor da pensão, bem como a condição de dependente do beneficiário. 
É devida ao conjunto de seus dependentes, observada a ordem preferencial das classes do art. 16 da Lei 8.213/91, sendo que a classe I detém presunção legal de dependência econômica.
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

Em se tratando de trabalhador rural, o benefício previdenciário em questão independe do cumprimento de carência exigida em Lei, devendo, no entanto, se comprovar o exercício de atividade rural do instituidor, mediante início razoável de prova material complementada por prova testemunhal (art. 39, I c/c art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e Súmulas n. 27/TRF1ª Região e 149/STJ).

Caso concreto. A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de segurado especial (trabalhador rural em regime de economia familiar) de José Anísio dos Santos, cujo óbito ocorrido em 14/04/2014, encontra-se devidamente certificado às fls. 14. Por sua vez, é presumida a dependência econômica da Autora em relação ao falecido cônjuge (certidão de casamento – fls. 12), nos termos do art. 16, I, §4º, da Lei n. 8.213/9. Requerimento administrativo formulado em 24/04/2014 (fls.15).

Inobstante, não restou demonstrada nos termos do inciso VII, art. 11, da Lei nº. 8.213/91, a condição de segurado especial do falecido esposo da Autora, uma vez que os documentos carreados aos autos não configuram início razoável de prova material da atividade rural em regime de economia familiar do falecido. Ou melhor, que este laborasse na lida rural. Com efeito, acostado aos autos apenas certidão de casamento, realizado aos 05/08/1972, na qual consta a qualificação do falecido como lavrador (fls. 12), documento que se revela inapto para comprovar o labor campesino supostamente exercido pelo extinto à data do óbito. Não existe outro documento em nome do falecido a caracterizar sua condição de segurado especial contemporânea à data do óbito. 

Além disso, o INSS trouxe aos autos em contestação prova de que o de cujus era beneficiário de amparo social ao idoso desde 12/03/2009 até 01/04/2014(data do óbito - fls. 36), benesse cuja concessão é condicionada a inexistência de outra fonte de renda pelo beneficiário.
Ademais, esta Corte, bem como o STJ, sedimentou o entendimento de que não é admissível prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço com fins previdenciários. (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF-1ª. Região). A fragilidade do conjunto probatório, na espécie, impede a procedência do pedido inicial, uma vez que não restou comprovado o exercício de atividade rural pelo falecido cônjuge da Autora.
E no julgamento do REsp 1352721/SP, o STJ se posicionou no sentido de que as normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os princípios morais constitucionais, que primam pela proteção do segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados de forma favorável à parte hipossuficiente, a qual possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Nesse diapasão, a decisão da lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: “[...] A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa.”
É este o caso dos autos. A autora não se desincumbiu do ônus de apresentar início de prova material, cabendo, pois, a extinção do feito sem resolução do mérito. 
Dispositivo. Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença para julgar extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC, e julgo prejudicada a apelação.

Inverto os ônus da sucumbência, fixando os honorários em 10% sobre o valor atualizado da causa, suspensa a exigibilidade do pagamento porque litiga a autora com justiça gratuita (art. 98, §3º, CPC).

É como voto. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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